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Moção n° 118, de 2020

Muitos funcionários públicos efetivos se desincompatibilizam para disputar cargos eletivos. Ocorre que esse afastamento é pago com dinheiro público, uma vez que a Legislação Brasileira não permite a suspensão dos salários desses profissionais, independentemente do sucesso no pleito eleitoral.


Temos que reconhecer o esforço de quem ocupa função ao ser aprovado em concurso público. Não resta dúvida de que essa forma de ingresso no funcionalismo valoriza o conhecimento, a dedicação e o esforço. 


Temos duas faces de uma mesma situação. Se a pessoa se afasta do serviço público visando a disputa eleitoral, não é justo que ela continue sendo paga pelo Poder Público. Caso ele continue recebendo, a população será prejudicada, uma vez que está pagando salário a quem não está efetivamente trabalhando.


Face ao exposto, entendemos que a Legislação Brasileira precisa ser modificada. Devemos, sim, permitir que funcionários públicos se afastem para disputar as eleições, desde que isso ocorra com prejuízo, ou seja, sem pagamento dos salários pelo Poder Público, mas com a garantia do cargo e das vantagens atinentes ao emprego público. Desta forma, a população não será prejudicada.


A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela ao presidente do Congresso Nacional: senador Davi Alcolumbre, para que seja proposta legislação determinando o afastamento dos funcionários públicos com prejuízo de vencimentos, sem perda dos benefícios e do cargo, para quem faça a desincompatibilização visando disputar o pleito eleitoral.

Sala das Sessões, em 7/7/2020.

a) Leticia Aguiar
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